
Resenha da ata da 4ª Reunião Ordinária  
do Conselho Deliberativo

Realizada em 29 de abril de 2021 – por videoconferência

Declarada aberta a 4ª. Reunião Ordiná-
ria do Conselho Deliberativo, sob a presi-
dência do Presidente do Conselho Delibe-
rativo, Conselheiro Paulo César Corrêa 
Borges, Vice-Presidente, Conselheiro 
Gilmar Belluzzo Bolognani, 1º. Secre-
tário, Conselheiro Edson Toshio Kubo, 
2ª. Secretária, Conselheira Ester Mirian 
Belo Rodrigues, realizada por videocon-
ferência, em razão da quarentena imposta 
pela Pandemia do Coronavírus-19, com o 
isolamento social, o Presidente do Con-
selho Deliberativo saudou a todos, mani-
festou nossa solidariedade aos familiares e 
amigos de quase 400 mil brasileiros mortos 
pela pandemia da Covid-19, dentre os quais 
inúmeros servidores públicos valorosos. 
No dia 27 de abril foi instalada no Senado 
a CPI da Covid-19, e no Parlamento Euro-
peu houve a aprovação de uma resolução 
pedindo ajuda dos europeus para o Brasil, 
na qual também lamentam que a pandemia 
tenha sido fortemente politizada, incluindo 
a retórica negacionista ou a minimização 
da gravidade da situação pelos Chefes de 
Estado e de Governo. Nós também lamen-
tamos e esperamos que a prioridade seja a 
vacinação em larga escala e o atendimento 
à saúde de toda a população brasileira, com 
profissionais competentes que atuam por 
meio do SUS, Sistema Único de Saúde, que 
é muito eficiente e no qual atuam servido-
res públicos em sua maioria concursados. 
Nós funcionários públicos e a população 
brasileira, estamos gritando e chorando 
nossos mortos, nossos entes queridos. Nós 
da AFPESP estamos fazendo a nossa parte, 
seja nos debates de temáticas importantes 
aos associados, como na solidariedade a 
todo o povo brasileiro e principalmente no 
atendimento do serviço público na saúde, 
na educação, na assistência social, na segu-
rança pública, no Judiciário, no Ministério 
Público, na Defensoria, nos Tribunais de 
Contas, nas Assembleias, nos Municípios 
etc.. Conselheiros e Conselheiras, estamos 
representando e defendendo as finalidades 
estatutárias como representantes dos asso-
ciados, mesmo diante das adversidades im-
postas pela pandemia e do necessário afas-
tamento social.

Inclusão na pauta de pedido 
formulado pela Conselheira Vera 
Lúcia Pinheiro Morgado

Aprovada a inclusão. A Conselheira Vera 
Lúcia Pinheiro Morgado disse sentir-se de 
alma lavada com a decisão que extinguiu o 
processo judicial. Não sentia nenhum rego-
zijo, nenhuma alegria e registrou estar sobe-
jamente entristecida com tudo que ocorreu.

Inversão da ordem dos trabalhos
Aprovada.

Apreciação e votação da ata da 
reunião anterior

Aprovada.
O Conselheiro Miguel Angelo Paccag-

nella fez um protesto para que se mantenha 
um plantão nas Unidades Regionais para 
fazer atendimento emergencial.

Indicação da Conselheira Ester 
Mirian Belo Rodrigues 

Subscrita pelos Conselheiros Antonio 
Carlos Licco, Artur Marques da Silva Fi-
lho, Benedito Vicente da Cunha, Edison 
Moura de Oliveira, Edson Toshio Kubo, 
Eduardo Pereira de Quadros Souza, Li-
zabete Machado Ballesteros, Maria Au-
xiliadora Murad, Mariza Apparecida do 
Amaral e Romeu Benatti Júnior. Em razão 
da pandemia da covid-19 e considerando 
outras unidades fechadas desde março de 
2020, os subscritores indicam à Diretoria 
Executiva que:  a) NÃO se faça investimento 
de qualquer ordem no Clube de Campo de 
Vinhedo, porém garantindo sua manuten-
ção; b) NÃO se coloque a Unidade à venda 
até que a pandemia seja melhor controlada 
e que se tenha um profundo e detalhado es-
tudo quanto ao seu melhor aproveitamento 
para os associados. A Conselheira Ester 
Mirian Belo Rodrigues pediu para acres-
centar como subscritores também os Con-
selheiros Antonio Arnosti, Antonio Car-
los Duarte Moreira, Feres Sabino, Helena 
Niskier, Manoel Diniz Junqueira, Maria 
Edna Silva Roza, Márcia Moreno Duarte 
Moreira, Vera Lúcia Pinheiro Morgado e 
Thais Helena Costa. Considerando a pan-
demia da Covid-19 desde março de 2020, 
que atingiu nossa Associação, com núme-
ro expressivo de demissões do quadro de 

funcionários, que gerou muitos gastos com 
rescisões, considerando a redução finan-
ceira acentuada nos cofres da AFPESP; os 
Conselheiros acima relacionados, solicita-
ram fosse encaminhada indicação à Dire-
toria Executiva conforme consta da pauta. 
O Conselheiro Antonio Carlos Licco disse 
que recebemos um clube de campo e uma 
sede, que fica na área central de Campinas. 
O momento não é de desfazimento, mas de 
calma e análise para se obter o custo-bene-
fício do local e temos de oferecer ao sócio 
alguma coisa diferente do que ele já está 
acostumado, que são os hotéis. Temos rece-
bido informações de que o pessoal da região 
quer um clube de campo para aproveitar 
os fins de semana de forma descontraída e 
aberta. Portanto, a sua alienação é realmen-
te indesejável e solicitou fazer uma comis-
são para conduzir essa situação. O Presi-
dente do Conselho Deliberativo incluiu 
como emenda aditiva essa solicitação. O 
Conselheiro Artur Marques da Silva Filho 
informou que na gestão Ribeiro Machado 
fomos procurados pelos Diretores da antiga 
Campineira, que tinha se desmembrado da 
AFPESP em épocas anteriores. Liquidadas 
todas as questões jurídicas, houve a incor-
poração daquele patrimônio. Lá existe uma 
reserva de área de preservação ambiental 
permanente. E quando isso foi incorpora-
do, os antigos associados da Campineira, 
e hoje da AFPESP, ficaram muito felizes e 
também recordou que o condomínio São 
Joaquim, que é vizinho lá, quis comprar 
uma área para expandir a entrada de acesso 
e ofereceu na época uma verdadeira fortuna 
para a Campineira, que também não acei-
tou.  Disse não ver razão nenhuma para dei-
xar de garantir a manutenção daquela área 
e conservá-la no patrimônio da AFPESP. O 
Conselheiro Feres Sabino disse que está 
faltando na verdade, é senso de criativida-
de para dar um aproveitamento máximo a 
uma área incorporada à nossa Associação 
e que não pode ser alienada simplesmente 
porque está dando trabalho. O Conselhei-
ro Edison Pinceli disse que essa história de 
dizer que a Campineira veio sem custo para 
a AFPESP é balela, já houve e ainda haverá 
custos trabalhistas desse processo em anda-
mento, pois pagamos débitos fiscais fede-
rais e municipais. Manifestou-se contra essa 



indicação. Votação: 1º. Como foi formula-
da, e depois em sendo aprovada, a Emenda 
Aditiva. Aprovadas, por maioria.

Processo 109/2020 - Relatório, 
Balanço e Contas de 2020

Foi feita a apresentação pelo Presidente 
Álvaro Gradim, que conduziu a palavra aos 
seus colaboradores, a Diretora Econômi-
co-Financeira e ao Gerente da Controlado-
ria. A Diretora Econômico-Financeira, 
Elza Barbosa da Silva, cumprimentou a 
todos e destacou que a AFPESP, apesar de 
ser uma entidade associativa, tem as carac-
terísticas de uma empresa de grande porte 
pelo seu patrimônio, muito acima do que a 
Lei das S.A. considera para classificar o ta-
manho de uma empresa. Temos mais de 240 
mil clientes, que são os nossos associados. 
No caso da Diretoria Econômico-Financei-
ra contamos com colaboradores que reali-
zam um trabalho diário de monitoramento 
das despesas e receitas, acompanhando os 
resultados que são apresentados à Diretoria 
Executiva e aos nobres Conselheiros, perio-
dicamente, o que está refletido tanto no Re-
latório Anual quanto no Demonstrativo. A 
Central de Relacionamento abarca o cadas-
tro e as reservas, o canal de ligação entre a 
AFPESP e nossos associados, realizando o 
acompanhamento relacionado às suas de-
mandas. Expressou seu reconhecimento so-
bre os apontamentos realizados pelos se-
nhores relatores do Conselho Fiscal, na 
pessoa de seu Presidente, Conselheiro Dal-
mar Cassapula, da Comissão de Economia e 
Finanças, da Conselheira Rosely, e da Co-
missão de Justiça, do Conselheiro Antônio 
Luiz Pires Neto. Assumiu o fato quanto à 
não observância do prazo determinado na 
alínea “o” do artigo 62, do Estatuto Social. 
Apesar do empenho de sua equipe foram 
levados a atrasar a remessa do Relatório, 
Demonstrações e Balanço ao Conselho. O 
senhor Gerente da Controladoria, Jailson 
Gomes Batista, fez uma apresentação bas-
tante resumida sobre o Balanço de 2020. A 
Execução Orçamentária, diferente de ou-
tros anos, teve um impacto muito grande. 
Havia uma previsão de 323 milhões de Re-
ceitas, mas só foi realizado 60%, 194 mi-
lhões. Para Custos e Despesas, a previsão 
era de 275 milhões, mas foi realizado tam-
bém 60%, 163 milhões. A previsão de Inves-
timentos, era de 100 milhões, mas foram 
realizados apenas 25 milhões. No Ativo, 
houve um crescimento de 3%, isto é, 786 
milhões. Houve uma redução de aplicação 
financeira de 242 milhões para 10 milhões, 
mas ela foi transferida para Caixas e Equi-
valentes, onde passou de 1 milhão para 252 
milhões, por solicitação da auditoria exter-
na, realizada pela empresa DBO Auditores. 

No Passivo, há um patrimônio social de 641 
milhões; e avaliação patrimonial de 64 mi-
lhões. O superávit acumulado em 2020 foi 
de 18 milhões. No Passivo Circulante há as 
previsões judiciais, e o Fundo Social, de 79 
mil reais. No Passivo Não Circulante, o 
exercício foi fechado com 28 milhões de 
adiantamentos dos clientes, que correspon-
de a uma dívida da AFPESP junto aos seus 
associados. Fornecedores com 85 milhões; 
13º salário e férias com 5,3 milhões. Em se-
guida fez uma demonstração de créditos 
para facilitar a interpretação de como se 
comportaram os créditos dos associados 
durante o período da pandemia da Co-
vid-19. Esclareceu que, em maio de 2020, 
havia um saldo de crédito de 17,6 milhões, 
reduzido até Dezembro de 2020, para 6,6 
milhões, que decorreu da sua utilização pe-
los associados, ou pela devolução em espé-
cie. Em março de 2021, subiu para 10 mi-
lhões de créditos, e, em 26 de abril de 2021, 
para 13,6 milhões. Custos e despesas fecha-
ram com 178 milhões, divididos em dois 
grandes grupos, 172 milhões para opera-
cionais, e 6.1 para não operacionais. Outro 
grupo de custos com 74 milhões é o da ho-
telaria da Afpesp, principalmente das Uni-
dades de Lazer. Do outro lado, temos as 
despesas com 97 milhões, incluindo gastos 
da Sede, Unidades Regionais e Unidades de 
Apoio. Os custos de serviços com 42 mi-
lhões, despesa com pessoal, 17 milhões e os 
encargos mais 14 milhões. Com referência 
às despesas da equipe não operacional, há 
despesas administrativas de 38 milhões, 
despesa com pessoal de 35 milhões, e en-
cargos pessoais de 23 milhões. Temos ainda 
as despesas bancárias de 3.4 milhões, com 
cartão. Os índices de liquidez foram:  15,57 
de liquidez geral e o imediato de 5,20, de-
monstrando a saúde financeira da AFPESP. 
Houve um decréscimo de 62% sobre o re-
sultado líquido, saindo de 47 milhões para 
18 milhões; e um decréscimo de 46% do re-
sultado operacional, chegando a 19 milhões 
contra 36 milhões do ano anterior. Fecha-
mos 2020 com 196 milhões ou 29% a me-
nos das receitas de 2019. Encerramos as 
despesas com 178 milhões, 22% sobre 2019. 
O ativo imobilizado, o patrimônio da 
Afpesp, continuou crescendo, com 7% fren-
te a 2019, saindo de 441 milhões para 452 
milhões. Informações sobre a Folha de pes-
soal: 2019 foi encerrado com 258 milhões 
de receita, mas 2020 com apenas 192 mi-
lhões. Gasto com pessoal: 105 milhões em 
2019, contra 92 milhões em 2020. Em 
31.12.2019, havia 1.689 empregados e, em 
31.12.2020, 1088. O dissídio foi de 4%. A 
folha de pagamento de Dezembro de 2019 
foi de 10.1 milhões, enquanto a de Dezem-
bro de 2020 ficou em 6.8 milhões. A 

redução da folha de pagamento foi de 32% 
em relação ao ano de 2019. A Controladoria 
projetou um cenário, estimando o custo da 
folha de pagamento em dezembro de 2020, 
em 91 milhões, mas sustentou que se não 
tivessem demitido ninguém desde março 
até dezembro, o custo seria de 110 milhões, 
mas com a hotelaria fechada, estimando um 
ganho econômico e financeiro de 18 mi-
lhões. No Patrimônio líquido social, houve 
um crescimento de 7%, chegando a 724 mi-
lhões, mesmo com tudo o que aconteceu, 
durante a pandemia. Concluiu que a 
AFPESP continua saudável e crescendo. No 
resultado das operações, o exercício foi fe-
chado tendo as Unidades de Lazer com 36 
milhões de prejuízo ou déficit. Sustentou 
que, se fosse desconsiderada a folha de pa-
gamento dos hotéis, ficaria na faixa de 8 mi-
lhões o custo das demissões, ou seja, seria 
de 27 milhões o prejuízo. Com relação às 
Unidades Regionais, houve um déficit de 
6.3 milhões, contra 5.6 milhões do ano an-
terior. Resultado financeiro: houve um cres-
cimento de 239 milhões para 253 milhões. 
Houve 10 milhões de aplicações contra 39 
milhões de rendimento.  A AFPESP não 
precisou tirar recursos da sua aplicação fi-
nanceira, então tudo o que foi feito teve 
como único objetivo a blindagem do caixa e 
a saúde financeira. Foram 36% dos investi-
mentos no Banco Itaú; 34% no Santander; 
19% na Caixa; e 25 milhões no Banco do 
Brasil. O Departamento Jurídico informou 
que temos 73 milhões de ganhos com pro-
cessos judiciais, acumulados de 2011 a 2020. 
O Presidente Álvaro Gradim, na sequên-
cia, esclareceu que a Escola AFPESP não foi 
desativada, estava passando por um proces-
so de reformulação em suas programações 
devido à pandemia, com a suspensão das 
atividades presenciais, priorizando os con-
teúdos digitais. Temos os cursos de idiomas, 
palestras ocasionais, rodas de conversa e 
programações de workshop, tecnologia e 
transformação pessoal. Algumas atividades 
da Coordenadoria de Educação e Cultura 
estão integradas à programação da Escola 
AFPESP, como biblioteca, cursos, encontros 
e clubes de leitura. O Presidente do Conse-
lho Fiscal passou a palavra ao Vice-Presi-
dente do Conselho Fiscal, Conselheiro 
Luiz Sérgio Schiachero, cumprimentou a 
todos e apresentou seu parecer. Na parte 
contábil disse que as funções que dão movi-
mento ao patrimônio, ou seja, liquidez, re-
sultabilidade, estabilidade etc. foram positi-
vas, mesmo sendo um exercício atípico em 
face da pandemia. Parecer. À vista de todo o 
informado em seu Relatório, manifestou-se 
favorável ao prosseguimento do processo, 
porque:  a) O Demonstrativo Patrimonial 
permite ter conhecimento da Composição 



– AFPESP, se apresenta com números favo-
ráveis em seu Patrimônio Social, o Ativo 
Circulante, frente ao Passivo Circulante, 
como também os Índices de Liquidez são 
satisfatórios, vemos crescimento no subgru-
po Imobilizado e bom fluxo de Estoque com 
Mercadorias. b) Os Resultados positivos, 
mesmo em exercício bem atípico se mostra-
ram satisfatórios. c) Nos demais títulos de-
talhados no Relatório, fluxo de caixa, exe-
cução orçamentária, balancete analítico, 
movimento financeiro dos segmentos da 
AFPESP, não há que se observar; d) Em re-
ferência ao item 3, quero registrar que ten-
do em vista a “opinião com ressalva” da Em-
presa BDO Auditoria, por não constar 
valores de serviços voluntários referentes a 
2019 mantive contato com a Controladoria 
AFPESP a respeito, vindo o documento de 
fls. 120/121. Finalizando, propus a remessa 
dos autos ao Conselho Deliberativo para as 
considerações finais. Levei à apreciação dos 
meus Pares, que aprovaram por unanimida-
de. A Conselheira Rosely Duarte Corrêa, 
Presidente da Comissão de Economia e Fi-
nanças, leu o seu parecer, esclarecendo que 
procedeu à análise das Demonstrações Eco-
nômico-Financeiras sob os aspectos perti-
nentes a esta Comissão. Comparando o Or-
çamento destinado à execução realizada, 
tivemos um quadro disponibilizado para 
uma receita orçada de R$323 milhões, fo-
ram  arrecadados R$194.8 milhões, 40% in-
ferior ao previsto, percentual este que se 
manteve nas despesas demonstrando coe-
rência nos gastos frente ao estimado. Do su-
perávit estimado de 15%, atingiu-se o per-
centual de 16%. Foram negociados 6.670 
títulos no ano, tendo a Corretora Arin res-
ponsável por 81% dos títulos vendidos. Os 
títulos cancelados totalizaram 11.630 títulos 
e, destes, 1.238 foram adquiridos em 2019. 
O maior volume de cancelamentos, 63%, re-
fere-se a sócios que ingressaram no período 
anterior a 2016. Chama a atenção a propala-
da redução da folha de pagamento em 2020. 
Enquanto o número de colaboradores foi 
reduzido de 1661, em 31.12.2019, para 
1071, em 31.12.2020, representando redu-
ção de 35.5% no quadro, consta uma queda 
de apenas 9,62% nos gastos, com relação a 
2019. É de se notar também o decréscimo 
de 46%, demandando maior atenção na rea-
lização de despesas e investimentos. Quanto 
ao Balanço Patrimonial, temos o quadro de 
valores nos exercícios de 2019 e 2020. Ana-
lisando as contas do Ativo, que apresentou 
um crescimento total de 3%, vale destacar a 
participação expressiva de bens imóveis, na 
ordem de 62,35%, bem como das aplicações 
financeiras. Quanto ao Passivo Circulante, 
houve também um acréscimo de 3% em re-
lação a 2019. O Passivo Não Circulante está 

representado em grande parte por provi-
sões judiciais, demonstrando a ausência de 
endividamento com terceiros do Passivo 
Total. Sua participação é da ordem de 8% do 
total do Ativo, indicando uma baixa partici-
pação de capital de terceiros na estrutura da 
AFPESP, refletindo índices financeiros sa-
tisfatórios: liquidez imediata, dezembro de 
2019 de 5,38, para 5,20 de dezembro de 
2020; liquidez corrente de 6,55 para 6,10; 
liquidez geral, de 16,81 para 15,57. Consta-
ta-se um crescimento no Patrimônio Social 
de 3%, inferior à inflação do período. Quan-
to ao Demonstrativo de Fluxo de Caixa, 
partiu-se em 2020 de um superávit de 
R$18.102.831, chegando-se a um resultado 
ajustado de R$31.958.927, consideradas as 
deduções e acréscimos de depreciações, 
baixas de bens, receitas e despesas financei-
ras e provisão para devedores duvidosos. Já 
o EDITDA (Earnings Before Interest. Taxes, 
Depreciation and Amortization) ou LAJI-
DA, Lucro antes do pagamento de juros, 
impostos, depreciação e amortização, como 
é denominado no Brasil, se comparado a 
2019, apresentou um decréscimo de 37%. 
Concluindo, considero que os demonstrati-
vos analisados, em que pese o cenário eco-
nômico apresentado em 2020, se encontram 
em boa ordem, apresentando bons resulta-
dos no exercício. Ressalvo, todavia, a ex-
pressiva queda no resultado operacional da 
entidade, demandando maior atenção na 
realização de despesas e investimentos, a 
fim de se preservar o patrimônio da Asso-
ciação. Cabe recomendar, ainda, que a Dire-
toria Executiva observe, expressamente, os 
prazos previstos no Estatuto Social, em es-
pecial em seu Artigo 62-o, para aprovação e 
remessa das Demonstrações Contábeis aos 
Conselhos Fiscal e Deliberativo, vencidos 
em 15 de março de 2020, cujo atraso acaba 
por prejudicar a análise desses Conselhos, 
pelo exíguo prazo concedido. Manifestou-
se pelo prosseguimento, com o aval dos de-
mais membros desta Comissão de Econo-
mia e Finanças, entendendo que a matéria 
poderia ser levada à decisão final do Conse-
lho Deliberativo. O Conselheiro Antônio 
Luiz Pires Neto, Presidente da Comissão de 
Justiça, fez uma leitura resumida do pare-
cer. “É relevante anotar que a inobservância 
estatutária não pode tornar-se rotineira, no 
que se refere ao descumprimento do prazo 
para elaboração do balanço e relatório, sob 
quaisquer justificativas, daí porque é opor-
tuna a recomendação para que isso não se 
repita. Prazos definidos no Estatuto Social 
devem ser rigorosamente cumpridos, res-
salvadas possíveis exceções que possam le-
galmente ser admitidas em casos concretos. 
Repetindo omissão havida no ano passado, 

Relatório referente ao ano de 2019, no 
Relatório ora sob exame também foi supri-
mida qualquer referência à Ordem do Méri-
to do Servidor Público que, ao menos por 
ora e por enquanto, está definida em norma 
estatutária pelo Artigo 122 do Estatuto da 
AFPESP. Deveria ter sido anotado no Rela-
tório alguma explicação plausível para essa 
omissão, por exemplo a questão do isola-
mento social. Também houve omissão em 
relação à Escola AFPESP, que agora foi 
complementada pelo Dr. Gradim, explican-
do que ela foi incorporada à Coordenadoria 
de Educação e Cultura e suas atividades 
continuam sendo desenvolvidas. Houve 
grande número de demissões de emprega-
dos em 2020, o Quadro Geral somava 1.661, 
em 31.12.2019, passando a 1.071, em 
31.12.2020, uma redução de 35,52% ou 590 
empregados. Sabe-se que a legislação traba-
lhista tradicional sofreu alterações em 2020, 
para permitir que empregadores usufruin-
do de certos benefícios, em contrapartida 
não demitisse seus empregados. E não se 
sabe por qual razão, no âmbito interno da 
AFPESP, isso não teria sido considerado 
como opção eventualmente válida. Ao me-
nos por deferência associativa o Conselho 
Deliberativo poderia ter sido informado 
formalmente a respeito da decisão tomada 
pela Diretoria Executiva. A notícia chegou 
ao conhecimento dos Conselheiros de for-
ma surpreendente e por outras vias de in-
formação: mídias, reclamações de associa-
dos etc. Talvez por isso as notícias podem 
ter chegado um tanto distorcidas. Com rela-
ção a ações cíveis e trabalhistas, a Assessoria 
Jurídica obteve êxito da ordem de 93,4% em 
favor da AFPESP em 2020. Está registrado 
que no período de 2011 a 2020 o valor 
acumulado de êxito em ações cíveis e traba-
lhistas foi de R$73,5 milhões. Os aspectos 
técnicos de Contas e Balanços Anuais fo-
ram devidamente examinados e conferidos 
pelo E. Conselho Fiscal, como está registra-
do no parecer bem elaborado pelo douto 
Conselheiro Luiz Sérgio Schiachero. É ine-
gável, pelos dados apresentados nas Contas 
e Balanço, que a AFPESP desfruta de sólida 
saúde econômico-financeira, o que lhe pro-
picia ao menos nos dias atuais, confortável e 
equilibrada posição contábil e patrimonial. 
Entretanto, não deve ser desconsiderado o 
fato de que o superávit havido em 2019 foi 
de R$47.149.760, enquanto que, em 2020, 
foi expressivamente menor, da ordem de 
R$18.102.831, um decréscimo de 62%. Por 
tudo quanto exposto acima, ao exame que 
compete a esta Comissão de Justiça, para 
cumprimento das normas estatutárias, fi-
cam registradas as observações e recomen-
dações constantes dos itens 4 e 5 deste pare-
cer, especialmente quanto à necessidade de 



os prazos definidos no Estatuto Social se-
rem rigorosamente cumpridos. Tudo para 
elevado e superior decisão deste Egrégio 
Conselho Deliberativo. Sub censura dos 
doutos integrantes desta Comissão de Justi-
ça e do Egrégio Conselho Deliberativo”. O 
Presidente da Diretoria Executiva, Álvaro 
Gradim, em relação ao Conselho de Hono-
rificência, informou que o processo está 
pronto será submetido a votação em reu-
nião conjunta a ser convocada, quando se-
rão incluídos os patronos já indicados para 
as Unidades de Lazer da AFPESP. O Con-
selheiro Feres Sabino questionou que não 
havia verba o suficiente para pagamento 
das demissões e que recebeu um documen-
to do Conselheiro Antônio Arnosti, onde 
dizia que para essa demissão a granel não 
existia verba própria e foi questionado pelo 
Presidente do Conselho Deliberativo, 
Paulo César Corrêa Borges, a respeito des-
te documento, pois a presidência e a Mesa 
do Conselho Deliberativo não haviam rece-
bido o documento, manifestando repúdio a 
esse tipo de documento extra-woficial. O 
Conselheiro Artur Marques da Silva Filho 
cumprimentou os pareceres elaborados pe-
las Comissões e gostaria que viessem infor-
mações detalhadas, sobretudo as relaciona-
das às indenizações trabalhistas, à forma 
pela qual aconteceram as demissões, sem 
justificativas.  Disse que é preciso que haja 
um relacionamento melhor por parte da 
Diretoria Executiva nos relatórios, nas 
prestações de contas e no balanço anual, 
quanto à forma como incluíram essas des-
pesas. Propôs que fossem enviados esses 
pedidos de informações à Diretoria Exe-
cutiva para que haja uma complementação. 
O Presidente do Conselho Deliberativo 
informou que esta proposta tinha uma in-
viabilidade estatutária, porque teria que ser 
decidido sobre as Prestações de Contas, Ba-
lanço e Relatório Anual até o dia 30, pelo 
prazo do Estatuto. Teria que avançar para o 
mérito. O Presidente da Diretoria Exe-
cutiva informou que já havia feito o enca-
minhamento da maior parte dessas dúvidas 
em ofício ao Presidente do Conselho Deli-
berativo. O Presidente do Conselho Deli-
berativo informou que o Presidente Gra-
dim foi indagado, pontualmente, sobre 
qual é o valor das indenizações com as de-
missões, sobre o pagamento de despesas 
com o cartão de débito corporativo, já que 
foram dados apenas de forma parcial e não 
foram enviados ao Conselho; quais do-
cumentos que a Doutora Elza se negou a 
assinar; se havia verba para pagamento das 
demissões em massa; e se houve remaneja-
mento para poder fazer o pagamento des-
sas demissões. O Presidente da Diretoria 
Executiva informou que com relação às 

demissões na época da pandemia, foram 
743 colaboradores. Esse total gerou, com 
todos os encargos e benefícios mantidos 
ainda por mais três meses, R$ 11.473.636,36. 
Mas isso já tinha sido encaminhado, res-
pondendo a ofícios e questionamentos an-
teriores. Além disso, existia verba para ser 
usada nessas demissões, pois não existe no 
Orçamento previsão para isso. E com esse 
ato da Diretoria Executiva foram evitados 
gastos maiores. Com relação à Medida 
Provisória 936, de 01.04.2020, era válida 
por 90 dias, e instituiu o programa emer-
gencial de manutenção de emprego e ren-
da, alcançando os meses de abril, maio e 
junho daquele ano, e as unidades estavam 
fechadas, além de todo o processo de des-
gaste e devolução dos créditos solicitada 
pelos associados. Somando tudo isso, vo-
cês viram qual seria o déficit da nossa Enti-
dade. Então, a conduta que tomamos foi 
baseada em dados e pareceres muito bem 
documentados, inclusive pesquisas da 
Fundação Getúlio Vargas com relação 
àquilo que era o mais indicado a ser feito 
naquele momento. A Diretora Econômi-
co-Financeira esclareceu que o Presidente 
jamais fez um processo sem a assinatura da 
Diretora Econômico-Financeiro, infor-
mou tratar-se de um equívoco de interpre-
tação.  O Presidente do Conselho Delibe-
rativo abriu os debates. O Conselheiro 
Feres Sabino disse que existe uma ordem 
imperativa do Conselho para que houvesse 
apuração a respeito dos cartões de débito. 
E ressaltou que as contas não poderiam ser 
aprovadas, sem nenhuma ressalva. Sugeriu 
a reprovação das Contas, com uma com-
plementação de prazo, para isso ser resol-
vido no diálogo. O Conselheiro Cássio 
Juvenal Faria lembrou que esta é uma reu-
nião do Conselho Deliberativo e a mais 
importante do calendário anual do Conse-
lho Deliberativo, porque nela a sua supre-
ma competência para examinar e votar o 
Relatório das Atividades desenvolvidas 
pela Diretoria Executiva no ano anterior, 
sua Prestação de Contas e o Balanço do 
Exercício Financeiro. É certo que cabe à 
Diretoria Executiva, segundo seus crité-
rios, decidir pela dispensa, ainda que em 
massa, como ocorreu, isso não se discute, é 
ato também que cabe ao Conselho, inques-
tionavelmente exercer sua competência 
para aprovar ou não os atos praticados 
pela Diretoria Executiva, que deveriam es-
tar expostos no Relatório de Atividades. 
Informou não ter encontrado nenhuma 
referência aos critérios que teriam sido ob-
servados pela Diretoria Executiva para de-
missão em massa de nossos colaboradores. 
Indagou porque não foram utilizadas as 
opções previstas naquela legislação 

emergencial, como a redução salarial ou 
suspensão temporária dos contratos, as-
sim possibilitando a preservação do em-
prego de tantos colaboradores, muitos 
deles com uma vida de dedicação a nossa 
Entidade. Não havia nenhuma explicação 
no Relatório. Textualmente não aprovou 
a conduta da Diretoria Executiva na ges-
tão pessoal, durante o exercício de 2020. 
O exame que cabe ao Conselho é de con-
teúdo. Assim, quem entende que o proce-
dimento da Diretoria Executiva na gestão 
de pessoal foi o mais adequado, não apro-
va o Relatório. Não foram fornecidas ao 
Conselho Deliberativo as informações 
necessárias sobre o uso dos cartões cor-
porativos. Quem aprovar as Contas, esta-
rá aprovando, sem os esclarecimentos 
necessários, os gastos realizados pelos de-
tentores dos cartões. Esclareceu que, se a 
votação fosse feita de forma separada, en-
caminharia o voto contrário à aprovação 
do Relatório e não tendo obtido os escla-
recimentos necessários, se absteria quan-
to à votação da Prestação de Contas e do 
Balanço. Se a votação fosse de maneira 
conjunta, seu voto seria pela rejeição to-
tal. O Conselheiro Artur Marques da 
Silva Filho informou que subscreveu na 
Comissão de Justiça, o parecer bem ela-
borado pelo Presidente Pires, Relator, ra-
tificou e reiterou o pronunciamento do 
eminente Conselheiro Cássio. A Lei 
11.127/2005 trata especificamente da for-
ma da gestão administrativa e também 
das prestações de contas. Desaprovou à 
míngua de melhores informações, o Rela-
tório. Em relação às Contas, ganha relevo 
a questão relacionada aos cartões corpo-
rativos, onde também não há uma trans-
parência que permita visualizar os dis-
pêndios efetivados em nome da Entidade. 
Esclareceu que, caso houvesse uma vota-
ção tríplice, Relatório, Contas e Balanço, 
desaprovava o Relatório e se absteria em 
relação às Contas e ao Balanço. O Conse-
lheiro Mário Palumbo enalteceu o au-
mento do capital da Associação e repro-
vou a demissão dos funcionários. O 
Presidente do Conselho Deliberativo 
saudou a todos e elogiou a todos os mem-
bros das Comissões que participaram de 
forma brilhante. Observou haver um 
equívoco na redação do Estatuto, na cláu-
sula que diz que o Conselho deve, até o 
final do mês de abril, apreciar Contas, o 
Relatório e o Balanço, e adiante mencio-
nar: apreciar e aprovar. E essa data está 
vinculada a outros calendários externos 
dos órgãos aos quais a AFPESP tem de 
prestar contas do exercício do ano ante-
rior, e houve descumprimento do prazo. 
Referindo-se ao Fundo Fixo e ao cartão 



de débito, relembrou já haver discutido di-
versas situações envolvendo as despesas 
realizadas na Diretoria Executiva, e consta-
tou não haver a fixação de um limite para as 
despesas. Havia um limite fixado de forma 
individualizada pela Doutora Elza na Dire-
toria Econômico-Financeira. O Presidente 
Gradim, em reunião, também se manifes-
tou preocupado com a não fixação de limi-
tes. Mas o relatório nada traz a respeito da 
limitação desses gastos. O Fundo Fixo é tra-
tado na Portaria 33/2017. Com relação ao 
Fundo Fixo houve análise específica e é vin-
culado à conta no Banco Itaú, onde estão os 
cartões corporativos, de débito. Acrescen-
tou que tem relatório de auditoria interna 
feito pela empresa Prime Global, a PGBR, 
no processo de inventário, em andamento, 
no qual apontou algumas divergências, não 
havendo nenhuma justificativa e também 
falou da ausência de limite para o reembol-
so de despesas de refeição em viagens, e 
apontou isso como risco, e ainda sugeriu 
melhoria na avaliação e criação de um valor 
máximo para as refeições em viagem. O re-
latório também apontou não haver monito-
ramento de retiradas de valores quando se 
refere às Unidades Regionais e destacou 
que, quanto ao Fundo Fixo deve ser evitada 
a sua utilização de forma indevida, fugindo 
à sua finalidade. O Presidente do Conselho 
Deliberativo disse que a Diretoria Executiva 

deve refletir e se debruçar no intuito de fa-
zer uma limitação também na Diretoria 
Executiva e regulamentar o Fundo Fixo em 
vigor. A fixação de limites é importante e 
alcança a todos, de Diretores e a gerentes de 
departamentos. A seguir, o Presidente do 
Conselho Deliberativo colocou em vota-
ção o encaminhamento feito pelo Conse-
lheiro Artur Marques da Silva Filho, com o 
aditamento do Conselheiro Feres Sabino, 
para prorrogação do prazo, para delibera-
ção plenária sobre as contas até a próxima 
reunião do mês de maio, com prazo até dez 
dias, para a Diretoria complementar o Rela-
tório anual, as Contas e o Balanço de 2020, 
quanto aos itens já apontados. Votação: foi 
rejeitada prorrogação do prazo, por maio-
ria. O Presidente do Conselho Deliberati-
vo colocou em votação a prorrogação da 
reunião por mais uma hora: Aprovado. 
Votação em Separado: 1º) Relatório anual 
da Diretoria Executiva de 2020. Reprova-
do, por maioria. 2º.) Prestação das Contas 
da Diretoria Executiva de 2020 e do Balan-
ço. Reprovados, por maioria.

Indicação do Conselheiro José 
Luiz Rocha para solicitar à 
Coordenadoria de Assistência à 
Saúde a realização de estudos 
para a expansão dos benefícios 
referentes ao convênio firmado 

pela AFPESP com o Iamspe a 
todos os associados do litoral e 
do interior

O Conselheiro José Luiz Rocha escla-
receu que o objetivo da indicação é soli-
citar à Coordenadoria de Assistência à 
Saúde que faça estudos visando à expan-
são dos benefícios contidos no Convênio 
da AFPESP e o IAMSPE. O Conselheiro 
Miguel Angelo Paccagnella apoiou a in-
dicação. O Conselheiro Reinaldo Musetti 
cumprimentou a iniciativa. A Conselheira 
Vera Lúcia Pinheiro Morgado também 
achou ótima a indicação. Votação: Apro-
vada, por unanimidade. 

Encerramento 
O Presidente da Diretoria Executiva, 

Alvaro Gradim, esclareceu que a ideia era 
realmente levar esse tipo de atendimento 
às cidades do interior. Agradeceu a parti-
cipação da Diretoria Executiva e desejou 
a todos uma boa noite e bom descanso. O 
Presidente do Conselho Fiscal, Dalmar 
Cassapula, agradeceu o convite para parti-
cipar da reunião e desejou uma boa noite a 
todos. O Presidente do Conselho Delibe-
rativo, Paulo César Corrêa Borges, justifi-
cou a ausência dos Conselheiros Fernando 
Tamburo e Nivaldo Camargo, desejou uma 
boa noite e encerrou a reunião.


